
 
 

CONVÊNIO ICMS 67, DE 19 DE JUNHO DE 2017 

Altera o Convênio ICMS 11/17 que autoriza os Estados do Ceará e do Espírito 

Santo a instituir programa de parcelamento de débitos fiscais relacionados com o 

ICM e ICMS na forma que especifica. 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 286ª Reunião 

Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 19 de junho de 2017, tendo em vista o 

disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o 

seguinte 

    C O N V Ê N I O 

Cláusula primeira O § 2º da cláusula primeira do Convênio ICMS 11/17, de 8 de 

fevereiro de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“§ 2º Poderão ser incluídos na consolidação os valores espontaneamente denunciados 

ou informados pelo contribuinte à repartição fazendária, decorrentes de infrações 

relacionadas a fatos geradores do ICM e do ICMS ocorridos até 31 de dezembro de 

2016”. 

Cláusula segunda Os dispositivos a seguir indicados ficam acrescidos ao Convênio 

ICMS 11/17:  

Se aplica com a seguinte redação: 

 II - estar em atraso, por prazo superior a 90 (noventa) dias consecutivos ou não, com o 

pagamento de qualquer parcela; 

Cláusula terceira As alterações feitas por este convênio no Convênio ICMS 11/97 

poderão ser aplicadas aos parcelamentos em cursos correspondentes aos débitos já 

alcançados pelo programa referido na sua cláusula primeira. 

Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial 

da União de sua ratificação nacional. 

 

O texto pode ser verificado na íntegra no Diário Oficial do Estado através do link: 
https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2017/cv067_17 
 

https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2017/cv067_17

